
 

 

ANEXO II 
 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIAS 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO GERAL: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos. Fatores de Coerência Textual. Progressão textual: 
recorrência de termos, paralelismo, recorrência de tempos verbais, retomada e continuidade de sentidos, 
sinônimos e hiperônimos. Conexão de orações. Expressão de circunstâncias adverbiais. Concordância verbal. 
Pontuação. 
 
LÍNGUA ESTRANGEIRA: Língua estrangeira: leitura e compreensão de texto na língua estrangeira escolhida 
pelo candidato. As questões e opções de respostas serão elaboradas em língua estrangeira. 
 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: Sistema Único de Saúde e Política Social; Constituição Federal de 1998; Lei 
Orgânica de Saúde – Lei 8080 de 1990; Lei 8.142 de 1990. Planejamento de saúde e sistema de informação; 
Participação e controle social e política de saúde; Sistema de saúde pública; Recursos humanos e avaliação em 
saúde; Educação em saúde e educação popular em saúde; Integralidade da assistência; Interdisciplinaridade; 
intersetorialidade; transdisciplinaridade; multiprofissionalidade. REDE. PNAB 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO POR RESIDÊNCIA 
 

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM 
 
Público alvo: Graduados em Enfermagem 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:Sistematização da Assistênciade Enfermagem. Enfermagem médico-cirúrgico. 
Fundamentos de enfermagem. Assistência de enfermagem voltada para a criança, mulher, adolescente e do 
paciente adulto e idoso. Sinais, sintomas e estágios das doenças e Política de Saúde. Legislação referente ao 
exercício da Enfermagem. 
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RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL DE FARMÁCIA. 
 
Público alvo: Graduados em Farmácia 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Assistência farmacêutica e organização do serviço de farmácia hospitalar: 
legislação técnica e sanitária, seleção de medicamentos, logística hospitalar (programação, aquisição e 
armazenamento), distribuição e dispensação de medicamentos, farmacoepidemiologia, serviço de informação de 
medicamentos, comissões interdisciplinares (farmácia e terapêutica, infecção hospitalar), gerenciamento de 
resíduos do serviço de saúde. Cuidado Farmacêutico. Segurança do Paciente. Farmacotécnica Hospitalar: 
Soluções de uso oral, Injetáveis, Cápsulas, Comprimidos, Boas Práticas de Manipulação. Farmacocinética. 
Interação fármacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autônomo. Farmacologia do Sistema Nervoso 
Central. Analgésicos de ação central e periférica. Antiinflamatórios não esteroidais e esteroidais. Farmacologia 
Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endócrina. Fármacos Antimicrobianos. 
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RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREAPROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
Público-alvo: Graduados em Educação Física 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Promoção da Saúde; Prevenção, educação e proteção Lazer e Sociedade: lazer 
como promotor de saúde; educando pelo e para o lazer. Avaliação e prescrição de exercício físico: Princípios 
gerais da prescrição de exercício; Avaliação de saúde e determinação de riscos; avaliação antropométrica e 
prescrição do exercício para controle da composição corporal; Avaliação e prescrição da capacidade 
cardiorrespiratória; Avaliação e prescrição da Força e resistência muscular;Avaliação e prescrição da Flexibilidade; 
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sobre envelhecimento; teorias biológicas sobre envelhecimento; Alterações morfofuncionais oriundas do processo 
de envelhecimento; Doenças crônico-degenerativas e envelhecimento; Doenças osteomioarticulares e 
envelhecimento; A educação física atuando na Saúde da Mulher e da Criança, Acidentes por Quedas e 
envelhecimento. Prescrição de exercício e cuidados em diferentes populações clínicas. Prescrição do exercício 
em prevenção primária, secundária ou reabilitação para Doenças cardiovasculares e pulmonares, Distúrbios 
metabólicos, insuficiência renal, câncer e doenças reumáticas. 
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RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL NUTRIÇÃO 
 
Publico alvo: Graduados em Nutrição 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Digestão, Absorção e Metabolismo de macro, micronutrientes e fibras; Avaliação 
Nutricional; Técnica e planejamento dietético; Interação fármaco-nutriente e nutriente-nutriente; Terapia nutricional 
Enteral e Parenteral; Nutrição no envelhecimento; Código de Ética do Nutricionista. Fisiopatologia, abordagem 
nutricional e dietoterapia nas seguintes situações: no câncer, na obesidade,na  desnutrição, nos transtornos 
alimentares, nas cirurgias, em pacientes críticos e nasfermidades dos seguintes sistemas: digestivo; pulmonar; 
cardiovascular; renal; endocrinológico; hematológico e imunológico. 
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RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 
 
Publico alvo: Graduados em Serviço Social 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Política Social e a Seguridade Social Brasileira A Reforma Sanitária Brasileira; 
SUS: legislação, conceitos, trajetória histórica, Legislação Social; A política de saúde na atualidade: atuais 
configurações e processos de lutas e resistências; Fundamentos do Serviço Social; Ética e Serviço Social; O 
projeto ético político profissional; As dimensões do trabalho do assistente social; Saúde Mental; O trabalho do 
assistente social na área de Saúde; Família e Políticas Sociais; Questão étnico racial na saúde. 
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ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE 
 
 

CURSO DE RESIDÊNCIA EM ANATOMIA PATOLÓGICA VETERINÁRIA 
 
Público alvo: Médicos Veterinários 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Alterações morfofuncionais decorrentes da agressão, da resposta, das 
interrupções e desvios metabólicos e genéticos nos processos patológicos gerais com observação, entendimento, 
reconhecimento e descrição macro e microscópica das mesmas. Alterações morfofuncionais nas afecções dos 
tratos respiratório, digestivo, circulatório, urinário, do aparelho reprodutor, do sistema endócrino, do aparelho 
locomotor, do sistema hemolinfopoiético, do sistema tegumentar (pele e anexos) e sensorial (olho/ouvido). 
Observação e reconhecimento fundamentado (Patologia descritiva), macro e microscópico, de lesões em 
cadáveres, peças cirúrgicas ou de museu de animais. Exercício das técnicas de necropsia e de colheita de 
amostras. Alterações cadavéricas. Histo e citotécnicas de rotina. Métodos de estudo em Patologia. Processos 
patológicos gerais correspondentes à reação do organismo frente a agentes agressores físicos, químicos ou 
biológicos. Lesão celular, inflamação aguda, inflamação crônica, necrose, alterações circulatórias, alterações do 
crescimento e da diferenciação celular, neoplasia, degenerações intracelulares, regeneração, cicatrização ou 
reparação. 
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CURSO DE RESIDÊNCIA EM FARMÁCIA HOSPITALAR 
 
Público alvo: graduados em Farmácia 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Assistência farmacêutica e organização do serviço de farmácia hospitalar: 
legislação técnica e sanitária, seleção de medicamentos, logística hospitalar (programação, aquisição e 
armazenamento), distribuição e dispensação de medicamentos, farmacoepidemiologia, serviço de informação de 
medicamentos, comissões interdisciplinares (farmácia e terapêutica, infecção hospitalar), gerenciamento de 
resíduos do serviço de saúde. Cuidado Farmacêutico. Segurança do Paciente. Farmacotécnica Hospitalar: 
Soluções de uso oral, Injetáveis, Cápsulas, Comprimidos, Boas Práticas de Manipulação. Farmacocinética. 
Interação fármacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autônomo. Farmacologia do Sistema Nervoso 
Central. Analgésicos de ação central e periférica. Antiinflamatórios não esteroidais e esteroidais. Farmacologia 
Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endócrina. Fármacos Antimicrobianos. 
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CURSO DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA. 
 
Público alvo: graduados em Enfermagem 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Políticas e Programas de Atenção à Saúde da Mulher que envolva a saúde 
sexual e a saúde reprodutiva, em especial a atenção no pré-parto, parto, nascimento e pós-parto. Estudo do Parto: 
Conceito, classificação e tipos de parto; Fases clínicas do parto; Estudo dos Fatores do Parto: trajeto, motor e 
objeto; Estática Fetal; Mecanismo do Parto; Assistência de Enfermagem à Parturiente; Anexos fetais, placentação 
e suas funções. Humanização da Assistência Obstétrica no parto e nascimento. Recém–Nato: Classificação do 
recém-nato: pré-termo, a termo e pós-termo; Assistência imediata em Sala de Parto; Exame físico e Cuidados 
como Recém- Nascido  no Alojamento Conjunto. Pós-Parto: Alojamento Conjunto; Puerpério Fisiológico; 
Aleitamento Materno: fisiologia e manejo clínico da lactação; Puerpério Patológico: infecção puerperal, transtornos 
da mama lactante; Assistência de Enfermagem à mulher no pós- parto; Intercorrências Obstétricas e Perinatais: 
Classificação e Manejo de Risco Gestacional; Infecção do Trato urinário. Trabalho de Parto Prematuro; Rotura 
Prematura de Membranas Ovulares; Síndromes Hipertensivas; Síndromes Hemorrágicas; Diabetes Gestacional; 
Sofrimento Fetal e Crescimento Intra Uterino Retardado; Violência obstétrica; Doenças infecto parasitárias 
DST/SIDA; Principais processos patológicos em ginecologia. Patologias Ginecológicas Benignas; Patologias 
Ginecológicas Malignas- Assistência de Enfermagem. Assistência de Enfermagem à cliente submetida às cirurgias 
ginecológicas. 
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RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – ANESTESIOLOGIA VETERINÁRIA 
 
Público Alvo: Graduados em Medicina Veterinária 
 
Conteúdo Programático: Princípios da farmacologia de: Sedativos e tranquilizantes; Agentes indutores; Agentes 
de manutenção anestésica; Bloqueadores neuromusculares; Anestésicos locais; Analgésicos e anti-inflamatórios; 
Agentes vasoativos e fármacos utilizados no controle da hipotensão. Fluidoterapia. Fisiologia dos sistemas 
respiratório e cardiovascular e equilíbrio ácido-base. Avaliação pré-anestésica. Avaliação da dor. Técnicas de 
anestesia geral inalatória, intravenosa total, dissociativa, locorregionais, analgesia e contenção farmacológica. 
Monitoração anestésica. Ventilação mecânica. Equipamentos e circuitos de anestesia inalatória. Anestesia em 
pacientes neonatos, pediátricos e pacientes com condições orgânicas especiais (gestantes, endocrinopatas, 
epiléticos, cardiopatas). Princípios básicos da anestesia de roedores, aves, lagomorfos e répteis. Atenção Básica e 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família; Vigilância Epidemiológica; Doenças e agravos de notificação obrigatória de 
interesse da medicina veterinária; Principais zoonoses de ocorrência em animais domésticos no Brasil; Medidas 
de frequência; tríade epidemiológica; distribuição temporal das doenças; análise de risco; validação de testes de 
diagnóstico; Comportamento e bem estar de animais domésticos 
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RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – CLÍNICA CIRÚRGICA E ONCOLOGIA VETERINÁRIA 
 

Público Alvo: Graduados em Medicina Veterinária 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:Princípios da profilaxia da infecção e preparo do paciente, Pré-operatório, Pós-
operatório, Paramentação, Fases fundamentais da técnica operatória, Traumatismo, cicatrização de tecidos moles, 
Acessos cirúrgicos, Hérnias abdominais, Afecções cirúrgicas e técnica operatória de sistema reprodutor masculino 
e feminino, sistema urinário, sistema tegumentar, sistema digestório e sistema circulatório/respiratório, Afecções e 
procedimentos cirúrgicos em oftalmologia, odontologia, otorrinolaringologia e Ortopedia, Cirurgias reconstrutoras, 
fundamentos de oncologia clínica e cirúrgica em pequenos animais, Biologia tumoral (carcinogenese, ciclo celular, 
apoptose, metástases), fatores etiológicos associados às neoplasias, Neoplasias em pequenos Animais, Síndrome 
paraneoplásica, diagnóstico, prognóstico e formas de tratamento de neoplasias, quimioterapia, terapias de suporte 
para o paciente oncológico e novas perspectivas terapêuticas em oncologia. Atenção Básica e Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família; Vigilância Epidemiológica; Doenças e agravos de notificação obrigatória de interesse da 
medicina veterinária; Principais zoonoses de ocorrência em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequência; 
tríade epidemiológica; distribuição temporal das doenças; análise de risco; validação de testes de diagnóstico; 
Comportamento e bem estar de animais domésticos. 
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RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – CLÍNICA MÉDICA DE CÃES E GATOS 
 
Público Alvo: Graduados em Medicina Veterinária 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:Conceitos básicos de semiologia de cães e gatos; histórico, sinais clínicos, 
diagnóstico, exame físico, tratamento e nutrição de cães e gatos apresentando doenças do sistema urinário, 
doenças do sistema reprodutor, doenças do sistema respiratório, doenças do sistema cardiovascular, doenças do 
sistema tegumentar, doenças do sistema endócrino, doenças do sistema locomotor, doenças do sistema nervoso, 
doenças do sistema digestório, doenças infecciosas e zoonoses, neonatologia, geriatria, oftalmologia, 
emergências na clínica médica de cães e gatos, incluindo aquelas relacionadas aos sistemas supracitados, 
intoxicações e traumas; distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos, fluidoterapia; características especiais do 
metabolismo de fármacos em gatos, características especiais da nutrição em gatos; técnicas de nutrição em cães 
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e gatos hospitalizados, antibioticoterapia, imunoprofilaxia, controle e prevenção de doenças, controle populacional, 
eutanásia, bem-estar animal, cuidados paliativos, trabalho em equipe e interdisciplinaridade. Atenção Básica e 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família; Vigilância Epidemiológica; Doenças e agravos de notificação obrigatória de 
interesse da medicina veterinária; Principais zoonoses de ocorrência em animais domésticos no Brasil; Medidas 
de frequência; tríade epidemiológica; distribuição temporal das doenças; análise de risco; validação de testes de 
diagnóstico; Comportamento e bem estar de animais domésticos. 
 
BIBLIOGRAFIA: 
 
ACHA, P. N.; SZYFRES, P.N. Zoonosis y enfermedades transmisibles comunes al hombre y a los animales. 
Organización Panamericana de la Salud. Terceira Edição. Volumes 1, 2 e 3, 2003.  
BARTGES, J.; POLZIN, D.J. Nephrology and urology of small animals. West Sussex: Wiley:Blackwell. 2011. 904 p. 
BRASIL. Ministério da Agricultura. Instrução Normativa nº 50, de 24 de setembro de 2013. Disponível em: 
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saudeanimal/arquivos-das-publicacoes-de-
saudeanimal/Listadedoencasanimaisdenotificacaoobrigatoria.pdf.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Vigilância em Saúde: volume único. Brasília: Ministério da Saúde / SVS, 
2017 (somente Capítulo 6: Febre Amarela; Capítulo 8: Leishmaniose Visceral; Capítulo 10: Raiva).  
 
BRASIL. Portaria de consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as políticas 
nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html. (Somente o Anexo XXII).  
 
BRASIL. Portaria de consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre os sistemas 
e os subsistemas do Sistema Único de Saúde. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html. (Somente o Anexo V).  
 
BROOM, D. M.; FRASER, A. F. Comportamento e bem estar de animais domésticos. 4 edição. Barueri, SP: 2010.  
 
CHAN, D. L. Nutritional Management of Hospitalized Small Animal. Wiley Blackwell. 2015. 272 p. 
 
DiBARTOLA, S. P. Fluid, Electrolyte, and Acid-Base Disorders in Small Animal Practice (Fluid Therapy In Small 
Animal Practice). 4. ed. Saunders, 2011. 760p. 
 
FEITOSA, F.L. Semiologia Veterinária - A arte do Diagnóstico. São Paulo:Roca .2014.644 p. 
 
FELDMAN E. C.; NELSON R. W.  Canine and Feline Endocrinology and Reproduction, 3rd ed, St. Louis, 
Saunders, 2003, 1104p. 
 
GREENE, E. C. Infectious diseases of the dog and the cat. 4th Ed. Elsevier Saunders, 2012. 1354p.  
 
HAND, S.M.; THATCHER, C. D.; REMILLARD, R. L.; ROUDEBUSH, P.; NOVOTNY, B.J. Small Animal Clinical 
Nutrition. 5 ed. Mark Morris Institute. 2010. 1314 p. 
 
JERICO, M.M; NETO. J.P.A; KOGIKA, M.M. Tratado de Medicina Interna de Cães e Gatos - Vol. 1 e 2. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2015, 2394. 
 
LARSSON & LUCAS. Tratado De Medicina Externa – Dermatologia Veterinária.Ed. Interbook , 2015. 888p. 
 
LITTLE, S. The cat – clinical medicine and management. 1st. Ed. Elsevier Saunders. 2012. 1398p.  
 
MEDLEAU, L.; HNILICA, K.A. Dermatologia de Pequenos Animais: Atlas Colorido e Guia Terapêutico. 2ed. São 
Paulo: Roca, 2009. 353p.  
 
MILLER, GRIFFIN AND CAMPBELL - MULLER AND KIRK’S - Small Animal Dermatology. 7ªed. 2012. 948 p. 
 
NELSON, R. W.; COUTO, C. G. Medicina Interna de Pequenos Animais. 5ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. 
1512 p. 
 
PEREIRA, M. G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Editora Guanabara Koogan, 2002. 
 
SPINOSA, H. S.; GÓRNIAK, S. L.; BERNARDI, M. M. Farmacologia aplicada à medicina veterinária. 6ª ed. Rio de 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saudeanimal/arquivos-das-publicacoes-de-saudeanimal/Listadedoencasanimaisdenotificacaoobrigatoria.pdf
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saudeanimal/arquivos-das-publicacoes-de-saudeanimal/Listadedoencasanimaisdenotificacaoobrigatoria.pdf
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RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – DIAGNÓSTICO POR IMAGEM VETERINÁRIA 
 
Público Alvo: Graduados em Medicina Veterinária 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:Fundamentos da Radiologia, da Ultrassonografia modo-B e Doppler, da 
Tomografia Computadorizada, da Ressonância Magnética e da Endoscopia. Técnicas radiográficas contrastadas: 
técnicas, indicações, contra-indicações, reações adversas. Diagnóstico por imagem do esqueleto axial (crânio e 
coluna vertebral) e apendicular (membros torácico e pélvico). Diagnóstico por imagem do pescoço, tórax e do 
sistema cardiorrespiratório. Diagnóstico por imagem do abdome, do espaço peritoneal, do sistema digestório, do 
sistema geniturinário, das adrenais, do baço e dos linfonodos. Atenção Básica e Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família; Vigilância Epidemiológica; Doenças e agravos de notificação obrigatória de interesse da medicina 
veterinária; Principais zoonoses de ocorrência em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequência; tríade 
epidemiológica; distribuição temporal das doenças; análise de risco; validação de testes de diagnóstico; 
Comportamento e bem estar de animais domésticos. 
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RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – PATOLOGIA CLÍNICA VETERINÁRIA 
 
Público Alvo: Graduados em Medicina Veterinária 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:qualidade de amostras biológicas e causas de erros nos exames laboratoriais, 
coleta de amostras para hematologia, eritrograma, anemia e policitemia, leucograma, interpretação do 
coagulograma e coagulopatias, imunohematologia e transfusão, doenças linfo e mieloproliferativas, mielograma, 
avaliação laboratorial do sistema urinário, avaliação laboratorial do equilíbrio ácido-base, avaliação laboratorial do 
fígado, avaliação laboratorial das glândulas adrenais e tireoide, avaliação laboratorial das efusões cavitárias, 
avaliação laboratorial do pâncreas endócrino e exócrino, avaliação laboratorial do líquido cefalorraquidiano, 
avaliação laboratorial dos lipídeos. Atenção Básica e Núcleo de Apoio à Saúde da Família; Vigilância 
Epidemiológica; Doenças e agravos de notificação obrigatória de interesse da medicina veterinária; Principais 
zoonoses de ocorrência em animais domésticos no Brasil; Medidas de frequência; tríade epidemiológica; 
distribuição temporal das doenças; análise de risco; validação de testes de diagnóstico; Comportamento e bem 
estar de animais domésticos. 
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